Para além do Acordo SPS da Organização Mundial do Comércio:
I. O Acordo dos Obstáculos Técnicos ao Comércio
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MEDIDAS SANITÁRIAS E FITOSSANITÁRIAS
FICHA INFORMATIVA No. 7

Transparência no Acordo TBT

À semelhança do que acontece com as medidas SPS, os países são obrigados a publicar prontamente regulamentos técnicos e CAP. São também obrigados a notificar projetos de regulamentos técnicos e CAP que afetam significativamente o comércio,  quando eles diferem de um padrão internacional relevante ou na ausência de tal padrão. Para esse efeito, os países devem designar uma única "Autoridade de Notificação" do governo central para lidar com os procedimentos de notificação (na maior parte dos casos diferente da NNA SPS). Finalmente, pelo menos um Ponto de Inquérito deve ser estabelecido para responder a pedidos de informação de outros países e fornecer documentos relevantes sobre medidas novas ou existentes.

Posso ter acesso às notificações TBT de Moçambique? E dos outros países? 
 
Sim, até no seu telemóvel! Registe-se gratuitamente em   http://www.epingalert.org/
Ou em http://tbtims.wto.org/.

Sobre a OMC em geral:  www.wto.org
Sobre o Acordo SPS: https://www.wto.org/english/tratop_e/sps_e/sps_e.htm

Quais são os padrões internacionais relevantes?
Contrariamente ao Acordo SPS, o Acordo TBT não identifica padrões internacionais específicos. No entanto, o papel da Organização Internacional de Normalização (ISO), da Comissão Electrotécnica Internacional (IEC) e da União Internacional de Telecomunicações (UIT) é amplamente reconhecido a este respeito.
Os regulamentos técnicos baseados em normas internacionais relevantes são reconhecidos como presumivelmente "não criarem obstáculos desnecessários ao comércio internacional". Além disso, quando existirem guiões ou recomendações internacionais emitidas por organismos internacionais de normalização para a PAC, os Membros deverão utilizá-las.
Facilitando o comércio ...

Os membros têm que selecionar os regulamentos técnicos que não sejam mais restritivos ao comércio do que o necessário para cumprir um "objetivo legítimo". O “objetivo legítimo” inclui, entre outros,  medidas para proteger a vida e a saúde, requisitos de segurança nacional; a prevenção de práticas enganosas; protecção do ambiente.

Os regulamentos técnicos devem basear-se nos requisitos do produto em termos de desempenho e não em modelos ou características descritivas.

Se um Membro puder mostrar que pode cumprir os objetivos de outro Membro usando regulamentos diferentes, os seus regulamentos devem ser aceites como equivalentes.
O Acordo TBT em resumo
O Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio (TBT), estabelece que os Membros têm o direito de restringir o comércio para "cumprir um objetivo legítimo". Mas o acordo tenta garantir que os regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade (CAP) não criem obstáculos desnecessários.
O acordo reconhece o direito dos países de adotar as normas que consideram apropriadas para proteger, por exemplo, a vida ou saúde humana, animal ou vegetal, o meio ambiente ou até para atender a outros interesses do consumidor. No entanto, na tentativa de evitar a diversidade excessiva, o acordo estimula o uso de padrões internacionais.
Com base no princípio da não-discriminação no uso de regulamentos, normas e CAP, o acordo define regulamentos como documentos com os quais a conformidade é obrigatória e padrões como documentos com os quais a conformidade é voluntária.
O acordo estabelece um código de boas práticas para a preparação, adoção e aplicação de normas por órgãos do governo central.
TBT
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